
 

 

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES ao Senhor 

Prefeito Municipal, solicitando esclarecimentos 

sobre a atual situação da dívida pública do 

Município de Santo André. 

 

Senhor Presidente, 

 

Nos termos do Art. 58 da Lei Orgânica do Município, requeremos que seja 

enviado ofício ao Senhor Prefeito Municipal solicitando as seguintes informações sobre a 

situação da dívida pública do Município de Santo André: 

 

1. Qual é a situação atual da dívida do Município? 

 

2. Quantos empréstimos e financiamentos estão atualmente vigentes, especificando: 

 

• Instituições credoras; 

• Valores contratados; 

• Saldos devedores atuais; 

• Prazos de pagamento; 

 

3. Qual o valor mensal médio destinado ao pagamento da dívida pública, incluindo 

amortizações, juros e encargos? 

 

4. Qual o impacto percentual desses pagamentos sobre o orçamento municipal 

vigente? 

 

5. E, por fim, se há novas operações de crédito em tramitação, indicando valores, 

instituições envolvidas e a destinação dos recursos. 

 

Aguardamos resposta aos questionamentos acima dentro do prazo legal de 15 dias.  
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JUSTIFICATIVA 

A presente solicitação se fundamenta no dever constitucional da transparência e da 

responsabilidade na gestão fiscal, princípios que devem nortear toda administração 

pública, sobretudo em tempos de restrições orçamentárias e aumento das demandas 

sociais. 

 

O controle da dívida pública é um dos pilares da boa governança e da saúde financeira do 

Município. Saber quanto o Município deve, a quem deve e em quais condições é essencial 

para garantir que os recursos públicos sejam aplicados com eficiência e que não se 

comprometa a capacidade de investimento em áreas essenciais como saúde, educação e 

assistência social. 

 

É dever do Legislativo exercer o papel fiscalizador que lhe cabe, assegurando à população 

o direito de conhecer o destino de cada centavo arrecadado com seus impostos. O respeito 

ao dinheiro público começa pela transparência plena das finanças municipais — e é isso 

que este requerimento busca assegurar. 

 

 

Plenário "João Raposo Rezende Filho - Zinho", 13 de outubro de 2025 

 

Tiago Nogueira 

Vereador 
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